
DIÁRIO OFICIAL Nº 35.251  31Terça-feira, 10 DE JANEIRO DE 2023

através da Portaria PS Nº 5.261, de 21 de outubro de 2022, publicada no 
Diário Oficial nº 35.183, de 10/11/2022, resolve:
I - Retificar o item II da Portaria PS nº 5.261, de 21 de outubro de 2022, 
que reconheceu o direito à pensão por morte em função de decisão judi-
cial transitada em julgado prolatada nos da ação ordinária nº 0869921-
21.2020.8.14.0301, referente ao protocolo nº 2019/124880, em favor de 
ITACY DIAS DOMINGUES, na condição de cônjuge da ex-segurada Maria Al-
vina da Fonseca Domingues, para alterar a data de retroação do benefício, 
para que passe a constar os efeitos financeiros retroativos a 18/07/2022 
data da ciência da Intimação do Instituto acerca da decisão judicial, per-
manecendo inalterados os demais itens da portaria.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

Protocolo: 892433
PORTARIA PS Nº 5658 DE 06 DE DEZEMBRO DE 2022
Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de PENSÃO POR 
MORTE - PROCESSO Nº 2022/863699.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39/2002, alterações posteriores e demais dispositivos legais, 
resolve:
I – Conceder, com fundamento no que dispõem os artigos 6º, inciso I, 14, 
inciso X e §1º, 25, inciso I, 25-A, caput e §1º, 29, caput, 36 e 36-C da 
Lei Complementar nº 39/2002, alterada pelas Leis Complementares nº 
44/2003, 49/2005, 51/2006, 70/2010, 110/2016 e 128/2020, o benefício 
de pensão por morte, no valor de R$11.992,30 (onze mil, novecentos e 
noventa e dois reais e trinta centavos), em favor de ERCILIA DAVID ALVES 
FONTENELLE, na condição de cônjuge do ex-segurado MAURICIO WAGNER 
AQUINO FONTENELLE, pertencente ao quadro de servidores inativos do 
Tribunal de Justiça do Estado do Pará – TJE/PA, onde ocupou o cargo de 
Oficial de Justiça Avaliador, mat. nº 4251, falecido em 13/05/2022.
II – A implantação do benefício se efetivará a partir de 01/01/2023, com 
efeitos financeiros retroagindo à data do óbito, respeitando-se os valores, 
tabelas e percentuais vigentes à época da retroação.
III – Os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no art. 40, 
§8º da Constituição Federal/1988, com redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 41/2003, c/c o art. 36-C da Lei Complementar nº 39/2002, com 
redação dada pela Lei Complementar nº 110/2016.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

Protocolo: 892436
PORTARIA PS Nº 5.662 DE 06 DE DEZEMBRO DE 2022
DISPÕEM sobre a concessão do benefício previdenciário de PENSÃO POR 
MORTE - PROCESSO Nº 2022/1241865.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará - 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39/2002, alterações posteriores e demais dispositivos legais, 
resolve:
I – Conceder, com fundamento no que dispõem os artigos 6º, inciso I, 14, 
inciso X e §1º, 25, inciso II, 25-A, caput e §1º, 29, caput, 31, §1°, inciso 
II e §2°, 36 e 36-C da Lei Complementar nº 39/2002, alterada pelas Leis 
Complementares nº 44/2003, 49/2005, 51/2006, 70/2010, 110/2016 e 
128/2020 c/c Parecer n° 062/2020-PROJUR/IGEPREV e Súmulas Vinculan-
tes nº 15 e nº 16 do Supremo Tribunal Federal, o benefício de pensão por 
morte, no valor de R$1.212,00 (um mil duzentos e doze reais), em favor 
de ROSA INEIDE DE FIGUEIREDO DIAS, na condição de cônjuge do ex-se-
gurado Osvaldo Rosa Dias, pertencente ao quadro de inativos da Secretaria 
de Estado de Transporte - SETRAN, onde exerceu o cargo de Braçal, mat. 
nº 2040735/1, falecido em 07/04/2022.
II – A implantação do benefício se efetivará a partir de 01/01/2023, 
com efeitos financeiros retroagindo ao requerimento administrativo 
(26/09/2022), respeitando-se os valores, tabelas e percentuais vigentes 
à época da retroação.
III – Os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no art. 40, 
§8º da Constituição Federal/1988, com redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 41/2003, c/c o art. 36-C da Lei Complementar nº 39/2002, com 
redação dada pela Lei Complementar nº 110/2016.
IV – Ao valor do benefício se aplica o disposto no art. 31, §2º da Lei Com-
plementar nº 39/2002, incluído pela Lei Complementar nº 128/2020, em 
razão do acúmulo da presente pensão por morte com benefício de pensão 
por morte no âmbito do Regime Geral de Previdência Social, tendo optado 
pelo benefício de Aposentadoria do Regime Geral de Previdência Social, de 
forma que o benefício deverá ser recalculado se eventualmente ultrapassar 
o patamar mínimo.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

Protocolo: 892438
PORTARIA PS Nº 5555 DE 25 DE NOVEMBRO DE 2022
Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de PENSÃO POR 
MORTE - PROCESSO Nº 2021/111599.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39/2002, alterações posteriores e demais dispositivos legais, 
resolve:
I – Conceder, com fundamento no que dispõem os artigos 6º, inciso II, §5º 
e §10, incisos I e II, 7º, 25, inciso III, 25-A, caput, §1º e §2º, incisos I e 
II, 29, caput, 36 e 36-C da Lei Complementar nº 39/2002, alterada pelas 
Leis Complementares nº 44/2003, 49/2005, 51/2006, 70/2010, 110/2016 
e 128/2020 c/c art. 20, § 4º, da Lei Federal nº 8.742/1993, o benefício de 

pensão por morte, no valor de R$9.965,30 (nove mil, novecentos e ses-
senta e cinco reais e trinta centavos), em favor de FLAVIA DOS SANTOS 
RAMALHO DE OLIVEIRA, na condição de filha maior inválida da ex-segu-
rada Analina Monteiro dos Santos, pertencente ao quadro de servidores 
inativos da Secretaria de Estado de Educação - SEDUC, onde ocupou o 
cargo de Professor de Ensino de 1º Grau, matrícula nº 128503/1, falecida 
em 01/11/2020.
II – A implantação do benefício se efetivará a partir de 01/01/2023, com 
efeitos financeiros retroagindo à cessação do benefício assistencial pago 
pelo INSS (07/10/2022), respeitando-se os valores, tabelas e percentuais 
vigentes à época da retroação.
III – Os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no art. 40, 
§8º da Constituição Federal/1988, com redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 41/2003, c/c o art. 36-C da Lei Complementar nº 39/2002, com 
redação dada pela Lei Complementar nº 110/2016.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

Protocolo: 892442
PORTARIA PS Nº 5624 DE 29 DE NOVEMBRO DE 2022
Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de PENSÃO POR 
MORTE - PROCESSO Nº 2021/46150.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39/2002, alterações posteriores e demais dispositivos legais, 
resolve:
I – Conceder, com fundamento no que dispõem os artigos 6º, inciso I, 14, 
inciso X e §1º, 25, inciso I, 25-A, caput e §1º, 29, caput, 31, §1º, inciso 
II e §2º, 36, 36-A, caput e §2º, inciso II, e 36-C da Lei Complementar 
nº 39/2002, alterada pelas Leis Complementares nº 44/2003, 49/2005, 
51/2006, 70/2010, 110/2016 e 128/2020 c/c art. 9º, §1º, inciso II e §4º 
da Emenda Constitucional Estadual nº 77/2019, o benefício de pensão por 
morte, no valor de R$4.330,46 (quatro mil, trezentos e trinta reais e qua-
renta e seis centavos), em favor de JOSE MEGALE FILHO, na condição de 
cônjuge da ex-segurada ADILES SILVA MEGALE, pertencente ao quadro de 
servidores ativos do Centro de Perícias Científicas Renato Chaves – CPCRC, 
onde ocupou o cargo de Perito Criminal, mat. nº 5117445/5, falecida em 
26/11/2020.
II – A implantação do benefício se efetivará a partir de 01/12/2022, com 
efeitos financeiros retroagindo ao óbito, respeitando-se os valores, tabelas 
e percentuais vigentes à época da retroação.
III – Os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no art. 40, 
§8º da Constituição Federal/1988, com redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 41/2003, c/c o art. 36-C da Lei Complementar nº 39/2002, com 
redação dada pela Lei Complementar nº 110/2016.
IV – Ao valor do benefício se aplica o disposto no art. 31, §2º da Lei Com-
plementar nº 39/2002, incluído pela Lei Complementar nº 128/2020, em 
razão do acúmulo da presente pensão por morte com o benefício de apo-
sentadoria no âmbito do Regime Próprio de Previdência Social do Estado do 
Pará, tendo havido a opção pelo benefício de aposentadoria do RPPS/PA, de 
forma que a pensão passará ao valor de R$2.562,89 (dois mil, quinhentos 
e sessenta e dois reais e oitenta e nove centavos).
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

Protocolo: 892447
PORTARIA PS Nº 5637 DE 30 DE NOVEMBRO DE 2022
Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de PENSÃO POR 
MORTE - PROCESSO Nº 2022/378690.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39/2002, alterações posteriores e demais dispositivos legais, 
resolve:
I – Conceder, com fundamento no que dispõem os artigos 6º, inciso I, 14, 
inciso X e §1º, 25, inciso III, 25-A, caput e §1º, 29, caput, 36 e 36-C da 
Lei Complementar nº 39/2002, alterada pelas Leis Complementares nº 
44/2003, 49/2005, 51/2006, 70/2010, 110/2016 e 128/2020 c/c art. 20, 
§ 4º, da Lei Federal nº 8.742/1993 c/c o art. 33, §7º da Constituição do 
Estado do Pará, com redação da Emenda Constitucional nº 77/2019 c/c 
art. 201, §2º da Constituição Federal de 1988 e as Súmulas Vinculantes nº 
15 e nº 16 do Supremo Tribunal Federal, o benefício de pensão por mor-
te, no valor de R$1.212,00 (um mil, duzentos e doze reais), em favor de 
DEUZARINA GARRIDO TEIXEIRA, na condição de cônjuge do ex-segurado 
AQUILES ROCHA TEIXEIRA, pertencente ao quadro de servidores inativos 
da Secretaria de Estado da Saúde do Pará - SESPA, onde ocupou o cargo de 
Agente de Portaria, mat. nº 84921/1, falecido em 04/02/2022.
II – A implantação do benefício se efetivará a partir de 01/01/2023, com 
efeitos financeiros retroagindo à data de cessação do benefício assistencial 
pago pelo INSS (01/11/2022), respeitando-se os valores, tabelas e per-
centuais vigentes à época da retroação.
III – Os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no art. 40, 
§8º da Constituição Federal/1988, com redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 41/2003, c/c o art. 36-C da Lei Complementar nº 39/2002, com 
redação dada pela Lei Complementar nº 110/2016.
IV – Ao valor do benefício será adicionada diferença complementar, de 
modo que a pensão atinja o valor do salário-mínimo, conforme o art. 33, 
§7º da Constituição do Estado do Pará, com redação da Emenda Constitu-
cional nº 77/2019 c/c art. 201, §2º da Constituição Federal de 1988 e as 
Súmulas Vinculantes nº 15 e nº 16 do Supremo Tribunal Federal.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

Protocolo: 892452


